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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
DIRETORIA LEGISLATIVA

                                                                                                                                                                                                 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA
PARECER Nº 290 /2024

RELATÓRIO:
[bookmark: _Hlk121727702]Tramita nesta Comissão Técnica, para análise e emissão de parecer, o Projeto de             Lei nº 096/2024, de autoria do Senhor Deputado Leandro Bello, que que estabelece que a negativa de matrícula escolar deverá ser apresentada por termo escrito e com justificativa, pelas instituições de ensino do Estado do Maranhão.
A presente propositura estabelece que a negativa de matrícula escolar à criança ou adolescente deverá ser apresentada por termo escrito e com justificativa pelas instituições de ensino do Estado do Maranhão.
A Constituição Federal de 1988 estabelece que a compete a União, Estados e Distrito Federal legislar concorrente sobre educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação (art. 24, IX).
A Suprema Corte já decidiu que:
Lei fluminense que proíbe a cobrança pelos estabelecimentos de ensino sediados no Estado do Rio de Janeiro, por provas de segunda-chamada, provas finais ou equivalentes, não podendo os estudantes ser impedidos de fazer provas, testes, exames ou outras formas de avaliação, por falta de pagamento prévio. Ao estabelecer regras protetivas dos estudantes mais amplas do que as federais, quanto à cobrança por provas de segunda chamada ou finais, o Estado do Rio de Janeiro atuou dentro da área de sua competência concorrente para legislar sobre direito do consumidor e educação (art. 24, inciso V e IX).[ADI 3.874, rel. min. Roberto Barroso, j. 23-8-2019, P, DJE de 9-9-2019.]

___________________________

Competência concorrente entre a União, que define as normas gerais, e os entes estaduais e Distrito Federal, que fixam as especificidades, os modos e meios de cumprir o quanto estabelecido no art. 24, IX, da Constituição da República, ou seja, para legislar sobre educação. O art. 22, XXIV, da Constituição da República enfatiza a competência privativa do legislador nacional para definir as diretrizes e bases da educação nacional, deixando as singularidades no âmbito de competência dos Estados e do Distrito Federal.
[ADI 3.669, rel. min. Cármen Lúcia, j. 18-6-2007, P, DJ de 29-6-2007.]

Nessa senda, caberá a União editar normas gerais, e aos Estados e Distrito Federal dispor acerca de normas suplementares, quando for o caso.
Por esse prisma, a União editou normas gerais a respeito do tema, estampada na Lei n° 7.853/89, que estabelece que nenhuma escola pública ou privada pode recusar, suspender, atrapalhar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a matrícula de estudante com deficiência por motivos derivados da deficiência do estudante, punindo quem viola essa regra com pena de reclusão de um a quatro anos e multa. 
Com efeito, a Lei n. 12.764/12 pune o gestor escolar ou autoridade competente que recusar a matrícula de aluno com qualquer tipo de deficiência com multa de três a 20 salários-mínimos
Nesse contexto, da análise do projeto de lei verifica-se que houve complementação/suplementação, uma vez que amplia e efetiva a proteção à educação e ao ensino sem invadir, portanto, a competência geral da União (§1º, do art. 24 da CF/1988.
Assim sendo, não há qualquer óbice formal ou material ao projeto de lei, seja do ponto de vista das normas constitucionais ou infraconstitucionais.

VOTO DO RELATOR:
Diante do Exposto, e pela fundamentação supramencionada, somos pela aprovação do Projeto de Lei n° 096/2024, por não possuir nenhum vício formal nem material de inconstitucionalidade.
É o voto.












PARECER DA COMISSÃO:
                 Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 096/2024, nos termos do voto do Relator.
É o parecer.
  SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 16 de abril de 2024.
                                                                   Presidente: Deputado Neto Evangelista
                                                                         Relator: Deputado Glalbert Cutrim

Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                              _________________________
Deputado Florêncio Neto                                               _________________________
Deputado Ariston                                                            _________________________
 Deputado Fernando Braide                                            _________________________
__________________________                                      _________________________
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